
P,{RECERN" 00612024

CCINSULENTE: Câmara fu{nnicipal de Conquista

oBJETo: Projeto de Lei n" 0o!r2025, que "Áutoriza poder Legisrativo Municipar a";:#':;^o:ff,"f"X'#"1,;;:,:;,::**"tes e rereadores da câmara tuíunicipat de

1. CONSULTA

poder Legisrarivo d" ggori*""r"y:XffiI1ff:t[ Hf#flln#: :vereadores da câmara Municipar de conquista. ai ort ..proüdências,,.

Áutos em revista.

projeto de Lei subscrito pela
Presidente, vice e secretário; Estimativa de Impacto Financeiro
subscrito por contadoria, controradoria e direção adminisnativa-

2. PARECER

Mesa Diretora -
e Orçamenüírio,

2.1 A assistência à saúde trata-se de beneficio
contemplado no aú. 196 úft Cartfl/88, assim:

Art. 196. Á soúde é diruito de todos e dever do Estfrdo, garantido mediante políticas
sociais e econômicas que visern à rcduçdo do rtsco de doença e de outros agravos e ao

acesso universal e igualiaánio às ações e sertiços Nra swr promoção, proteção e

recuperação-

Nota Tecnica no 1097120A7ÍCCONT-STN da

Secretaria do Tesouro Nacionatr exptrica qu* despesa ccm assistência à saúde de servidores

não deve ser incluída no cálculo de despesa t*tal c+m pessoal.

Na rnesma toada, plano de saúde não possui

natureza satarial ou remuneratória, pelo que não há falar em incremento pecuniário.

Já ern procerde 2fi)4 {n" 3160), o TCMG ensinava

que a assistência à sairde dos servidorcs *âs configura privilégio, mas um heneficio

coletivo de interesse pútrlico. evideaterneüe regularizado em caráter isonômico e

observando os parâmetros crçamenúírios-
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O STF já se manifestou pela constitucionalidade,desde que obserldg critérios objetivos, evihndo tratamento discriminatório eprevenindo desvio de finalidade adminisuativa

2.2
preno do rribunar de conras o. r-*o:Hifrffi:§,S:f, ;#[H ::: ÊiJJ::ü
caráter normativo.

O pcsicionamento adveio
i.l11.041, de 08.03-2023, da peua do E. Retator conserheiro
vazada no teor seguinte:

em resposta à consulta
Cláudio Couto Terrão,

"é possível a comrafução de plorc de satide para veread<tres, custeado no
todo ou erfi parÍe eom ,ecursos orçomentários" n&t hcvendo conflito entre o
beneficío e o disposto no §4" do art. 39 da Canstituição da República,
devendo ser insÍituída ntediante a edição de leí específica pelo pader
Legislati-vo, e ern aterulimenÍo as disposições das leis de Lici-tação, Diretrizes
Orçamenkírías e de Resprusabilidade Físcal".

Na esteira do novel entendimento, o E. Tribunal
revogou tese anteriormente adotada e quÊ dispunha de forma diversa, objeto de çonsulta
pretérita, a de número 888-G03, de G5/t18/2013, se valendo dos termos seguintes:

"Outrossim, conquanto Íenh* a Coordenadoria de Sístematização de

Deliberações e Jurkprudência indic*do a aisí&tcia de prejulgamento de

tese ücerca da matér"ia, à r,,asfc dí, emissdo de Resumo de Tbse

Reiteradamente Ádotada na Coa"çulta n" 888.Aü3 em A5/08/12, entendo ser

o casa de revisítcr o tema sob q ótiea da jurisprudêncio aÍua[ W,gL
o Drccedenlg-eslgfulecido "'- {sriàmas}

2.3 Atente-se: necessário, alérn da lei específica aqui

postâ, "atendimento as disposições das leis de íicítcção, Diretrkes Orçamentárias e de

Respons ab i I idade Fi s caf' -

Irê esse Fasso, índispensiír'el :

{ dotação própria; easo nãc hajq há que se abrir médito especial no orçamento, de

molde a contemplar rubricaprópria a registrar o valor que fará frente à contratação

do plano (LRF)

./ Observância aos lirnites de despe-ses (LRF)



Procedimenta Licitatório para contrataçâo de empresa cperadora de plano de

saüde (Lei das Licitâções)

/ Plano de Saúde de adesás facdrativ* (TCIIF{§ 3I6012Gfl4}

3. CONCLUSACI

Posto isto, ncsso entendirnento é no sentido de que
o processo em tela, uma vez atendidas as dennandas explieitadas, estará conformado aos
ditames le*flais e constitucionais. ficande sua avaliaçãa e decisão por eventual aprovação
ou não ao crivo dos nobres edis.

S-M-J., é o parecer-

Conquista, de fer:ereiro de 2025.




